
 
 

 
AgRg na MEDIDA CAUTELAR    Nº 17.677 - RJ (2011/0014464-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO 

MERCANTIL  
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA 
CAUTELAR. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NA INVIABILIDADE 
DO INCIDENTE DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, 
PORQUANTO NECESSÁRIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. CIRCUNSTÂNCIA QUE AFASTA A PLAUSIBILIDADE 
DO DIREITO INVOCADO. MERA EXIGÊNCIA DO TRIBUTO QUE 
NÃO CARACTERIZA DANO IRREPARÁVEL. 
NÃO-CARACTERIZAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS CAUTELARES 
ESPECÍFICOS.
1. Afastada, em princípio, a probabilidade de êxito do recurso especial, não há falar 
fumus boni iuris.
2. Além disso, não ficou caracterizado o periculum in mora, pois a mera 
exigibilidade do tributo não caracteriza dano irreparável, tendo em vista a existência 
de mecanismos aptos a ensejar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
tanto na via administrativa quanto em sede de execução fiscal.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de março de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 17.677 - RJ (2011/0014464-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO 

MERCANTIL  
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 133/137) apresentado contra decisão monocrática da 

qual se extrai:

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. PEDIDO DE EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 
NA INVIABILIDADE DO INCIDENTE DE EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE, PORQUANTO NECESSÁRIA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. CIRCUNSTÂNCIA QUE AFASTA A 
PLAUSIBILIDADE DO DIREITO INVOCADO. MERA EXIGÊNCIA DO 
TRIBUTO QUE NÃO CARACTERIZA DANO IRREPARÁVEL. 
NÃO-CARACTERIZAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS CAUTELARES 
ESPECÍFICOS. PEDIDO LIMINAR INDEFERIDO. MEDIDA CAUTELAR A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante aduz, em suma, que: (a) sofrerá prejuízos incalculáveis com a demora no 

julgamento do recurso especial, tendo em vista "que se dará normal seguimento ao executivo 

fiscal em tela"; (b) "a exceção é medida cabível e compatível com as circunstâncias de fato e de 

direito demonstradas exaustivamente até o presente momento". 

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 17.677 - RJ (2011/0014464-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA 
CAUTELAR. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NA INVIABILIDADE 
DO INCIDENTE DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE, 
PORQUANTO NECESSÁRIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. CIRCUNSTÂNCIA QUE AFASTA A PLAUSIBILIDADE 
DO DIREITO INVOCADO. MERA EXIGÊNCIA DO TRIBUTO QUE 
NÃO CARACTERIZA DANO IRREPARÁVEL. 
NÃO-CARACTERIZAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS CAUTELARES 
ESPECÍFICOS.
1. Afastada, em princípio, a probabilidade de êxito do recurso especial, não 
há falar fumus boni iuris.
2. Além disso, não ficou caracterizado o periculum in mora, pois a mera 
exigibilidade do tributo não caracteriza dano irreparável, tendo em vista a 
existência de mecanismos aptos a ensejar a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, tanto na via administrativa quanto em sede de execução 
fiscal.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

É certo que a orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que "a 

exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias 

conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória", conforme estabelecido na 

Súmula 393/STJ.

Também é certo que, nos termos da Súmula 660/STF, "não incide ICMS na 

importação de bens por pessoa física ou jurídica que não seja contribuinte do imposto".

Não obstante seja plausível a tese no sentido de que é viável, por meio de exceção de 

pré-executividade, discutir-se a aplicação do disposto na Súmula 660/STF, no que se refere à 

ilegitimidade da cobrança do ICMS em relação à importação de bens por pessoa física ou jurídica 

que não seja contribuinte do imposto, no período anterior à vigência da EC 33/2001, no caso 

concreto, em decorrência de dúvidas razoáveis sobre questões de fato, em relação às quais se 
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controvertem as partes, mostra-se correto o entendimento do Tribunal de origem no sentido de 

que não é possível a utilização do incidente em comento, porquanto necessária a dilação 

probatória.

Assim, entendendo a Corte de origem que é inviável a utilização da exceção de 

pré-executividade, porquanto necessária a dilação probatória, o acolhimento de tese em sentido 

contrário demanda necessariamente o reexame de matéria fática, o que, por si só, inviabiliza o 

conhecimento do recurso especial, por quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, tendo 

em vista o disposto na Súmula 7/STJ.

Desse modo, afastada, em princípio, a probabilidade de êxito do recurso especial, não há 

falar fumus boni iuris.

Ademais, não ficou caracterizado o periculum in mora, pois a mera exigibilidade do 

tributo não caracteriza dano irreparável, tendo em vista a existência de mecanismos aptos a 

ensejar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, tanto na via administrativa quanto em 

sede de execução fiscal.

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS CUMULATIVOS INDISPENSÁVEIS: 
RELEVÂNCIA DAS ALEGAÇÕES E RISCO IMINENTE DE DANO 
IRREPARÁVEL. TRIBUTÁRIO. ICMS. IMPORTAÇÃO DE AERONAVE. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL.
1. A matéria trazida no recurso especial foi decidida no acórdão recorrido por 
fundamentos de natureza constitucional, não se configurando, por isso mesmo, a 
verossimilhança do direito alegado. 
2. No atual quadro normativo, a execução fiscal supõe prévia formação do título 
executivo, mediante procedimento administrativo em que se assegura o 
contraditório, no âmbito do qual se promove a constituição do crédito tributário e 
a inscrição em dívida ativa. Ademais, a própria execução fiscal comporta 
embargos do devedor com efeito suspensivo, se for o caso (CPC, art. 739-A, § 
1º). Há ainda, na legislação, à disposição do contribuinte, instrumentos 
específicos para suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nomeadamente o 
do depósito do valor questionado (CTN, art. 151, inc. II). Tudo isso evidencia a 
inexistência de risco iminente de dano irreparável a justificar a excepcional medida 
aqui requerida. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na MC 13.249/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
25.10.2007)
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Por tais razões — não-caracterização dos pressupostos cautelares específicos —, 

revela-se inviável a concessão da medida pleiteada.

Diante do exposto, NEGO provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1046666 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2011 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   na

Número Registro: 2011/0014464-0 PROCESSO ELETRÔNICO MC     17.677 / RJ

Número Origem: 381690820108190000

PAUTA: 22/03/2011 JULGADO: 22/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : COMPANHIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
REQUERIDO : FAZENDA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ITAULEASING DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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